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A Sessão Plenária  de hoje foi presidida pelo Presidente do Parlamento Nacional Sr. 

Deputado Fernando Lasama de Araújo (PD) coadjuvado pelo 10 Vice-Presidente do 

Parlamento Nacional Sr. Deputado Vicente da Silva Guterres (CNRT), 2a  Vice-

Presidente Sra. Deputada Maria Paixão (PSD),  Secretária da Mesa Sra. Deputada Maria 

Terezinha Viegas (CNRT), 1a Vice-Secretária Sra. Deputada Maria da Costa Exposto 

(PSD) e 2a Vice-Secretária Sra. Deputada Teresa Maria de Carvalho (PD). 

O Presidente solicitou ao público para acompanhar os debates do OGE para 2009   

através das transmissões diretas de TVTL e RTL para que saiba o total de dinheiro 

aprovado pelo Parlamento Nacional.  

A Mesa continuou a considerar as intervenções dos Deputados em conformidade da 

inscrição realizada na Sessão Plenária anterior, mesmo que ela tivesse encarado dois 

pontos de ordens. Os pontos de ordens do Sr. Deputado José Fernandes Teixeira 

(FRETILIN) e Sra. Deputada Anna Pessoa (FRETILIN) relacionavam com a violação 

que a Mesa estivesse fazendo. Disseram que segundo o regimento o carry over era ilegal 

e o Presidente salientou que a Mesa tinha de comsiderar todos os Deputados.   

O Parlamento Nasional desejou declara que na informação do dia 14 de Janeiro de 

009 não foram mencionados também alguns participantes no seminário do Estudo do 

Orçamento Geral do Estado para 2009 em Com-Lospalos, nomeadamente, oradores do 

Conselho Consultivo do Fundo Petrolífero e do PNUD para Projetos Parlamentares. E 

informou ainda que nesse seminário não foi participado pelo Banco do Desenvolvimento 

da ASEAN.    



Estiveram presentes o Primeiro-Ministro Sr. Xanana Kayrala Gusmão, Membros do 

IV Governo Constitucional, Ex-Presidente do Parlamento Nacional Sr. Francisco 

Guterres “Lu Olo” e Ex Primeiro-Ministro Sr. Dr. Mari Alkatiri.   

 

Nenhum assunto foi abordado no Período de Antes da Orden do Dia. 

 

No Período da Orden do Dia foi abordado o único assunto:  

 

      Continuação da discussão e votação na generalidade da Proposta de Lei N.o 16/II 

(“Orçamento Geral do Estado da República Democrática de Timor-Leste para 2009”).  

      

Este assunto foi realizado conforme as infomações seguintes:  

• Intervenções dos Deputados:  

 O Orçamento Geral do Estado para 2008 que foi aprovado era enorme. Onde foi? 

O Governo prometeu tratores gratuitos mas, na realidade para lavrar os campos o 

povo tinha que pagar no valor de  $10.00 por cada horta.   

 Este esboço que foi recebido pelo Parlamento Nacional é mesmo completo. Ele  

tem algumas mudanças, nomeadamente, nas regiões especiais como Oe-Cussi e 

Ataúro. Nós não podemos ter pena ao dinheiro mais do que ao povo. Nós temos 

que atender as necessidades do povo.   

 A Comissão da Função Pública deve realizar eficientemente as suas funções e ela 

deve valorizar e promover todos os funcionários de Timor-Leste.    

 O Governo deve definir o número de funcionários que já atingiu um total de 

13.000 funcionários. O Governo deve realizar treinamentos de acordo com o 

estatuto próprio.   

 Nós somos novos do auto-suficiência alimentar porque o Governo anterior não  

tinha esta política e a República da Indonésia necissitava de muito tempo para 

alcançá-lo.    

 Se tem dinheiro tem de gastar porque isso é muito importante e tem de dar  ao 

povo o dinheiro do Fundo Petrolífero.    



 A corrupção cresce mesmo no Governo da AMP, para combaté-la nós temos que 

estabelecer a Comissão de Anti-Corrupção mas ela não deve controlar e prever as 

corrupções mais do que o Provedor de Direitos Humanos e Justiça-PDHJ.  

 Cria alteração à Lei do Fundo Petrolífero, Artigo 9o, para não surgir confusões.   

 Esta Proposta de Orçamento é excelente porque o Governo tem pleno plano para 

desenvolver os distritos, mas porque é que as florestas e desastres naturais não 

têm alocações orçamentais? 

 Nos termos da Constituição o orçamento anual deve ter crescimento de 30% mas, 

se for assim tão grande até 2012 ele deverá descer. Por ventura no ano 2012 

acabará o desenvolvimento? Este Orçamento assegura o aumento salarial para os 

Órgãos Soberanos, Membros do Governo e Deputados.   

 Este Orçamento é racional porque vai ser gasto para o povo de Timor-Leste e aos 

salários dos órgãos de soberania, titulares e funcionários de acordo com o regime 

das carreiras e cargos da Lei da Função Pública.   

 A electricidade parou sempre. O Governo deve resolver este problema. 

• Intervenção do Presidente da Mesa:  

 o Presidente solicitou aos Deputados e o público presencial terem calmas na 

Sessão Plenária porque ela não é lugar para luta de galos.     

Depois do intervalo para pequena refeição que durava 20 minutus, o Presidente deu  

tempos ao Primeiro-Ministro e a Ministra das Finanças Sra. Emília Pires responderem as 

perguntas e dúvidas dos Deputados.  

• Intervenções do Governo: 

 A Ministra das Finanças disse que de fato 8% do crescimento económico  

nos setores Indústria, Agricultura, Comércio e Investimento Público é 

para reduzir a linha da pobreza  em Timor-Leste.  O crescimento 

económico em 2001 era 8,9%, em 2002 era 2,4%, em 2003 era 1%, em 

2004 era 4,%, em 2005 era 6,2%, em 2006 era 5,8%,  em 2007 era 8,4% e 

em 2008 era 10,5%.  Ela disse que o  Governo estava procurando 

caminho para resolver o problema que estava afetando  o mundo inteiro. 

Atualmente muitos países utilizam o Pacote de Estimulação Económica e 

o Governo nunca gastou até 1 bilião. Ele não gastou $8 milhões de forma 



ilegal. Caso contrário o Parlamento tem direito de controlar. O Governo já 

executou algumas reformas  através de treinamentos e decentralizações 

ministeriais. Nós já executamos o Free Balance – disse ela. O maior 

projeto era o da central elétrica cujo planeamento foi elaborado. Sobre os 

orçamentos dos distritos, ela disse que ainda não existiu uma lei  que 

regulasse as condições dos municípios. Essa Lei de fato estava 

preparando pelo Governo. Os funcionários públicos estão sendo 

enquadrados no quadro de pessoal nos termos do regime das carreiras e 

cargos.   

Depois do intervalo para o jantar, o Presidente deu tempos aos Deputados para 

expressarem as suas dúvidas e perguntas ao IV Governo Constitucional.  

A Sra. Deputada Anna Pessoa (FRETILIN), submeteu uma nota de protesto à Meja 

sobre o mecanismo da discussão, tempo e respostas do Governo na discussão. 

A Mesa através do Presidente informou  que o número de deputados que já fizeram 

intervenções era 54.  

• Expressões dos Deputados: 

 O OGE aumentou os salários dos funcionários, titulares e órgãos de 

soberania, mas o povo distrital e os juízes não eram beneficiados.   

 Nós não podemos tratar mal uns aos outros. O Ex Primeiro-Ministro tratou 

mal o Sr. Deputado Riak Leman por ter levantado no plenário o assunto 

que requisitasse a rehabilitação da casa do Ex Primeiro-Ministro.     

 Este Orçamento Geral do Estado para 2009 não completa a necessidade do 

povo, gastando todo o dinheiro para os titulares, sem balanço 

económico/justiça social para o povo.   

 É possivel a criação da Comissão de Anti-Corrupção mas é preciso definir 

bem para não chocar com as funções do PDHJ. O PDHJ pode eliminar a 

Divisão de Combate de Anti-Corrupção.    

 Este Orçamento Geral do Estado para 2009 está bem colocado e beneficia 

o povo inteiro nos distritos. Parabéns ao IV Governo Constitucional.  

O Presidente solicitou aos Deputados para manterem calma e controlo durante a  

 realização  dos debates sobre o OGE para 2009.  



• Continuação com as expressões dos Deputados:   

 Faça revisão ao contrato feito com a Companhia do Timor Telecom 

porque já não condiz com as necessidades do Povo de Timor-Leste e além 

disso é contra a Constituição porque ela não permite o monopólio.  

 Os Recusrsos Humanos do Banyu Undan pediram aumento salarial por 

que estavam ganhando só $125,00 por dia. O Goveno da AMP não faz 

distribuição de dinheiro sem a previsão da Constituição. Está previsto na 

Constituição que a terceira idade tem direito a proteção.   

 O Anexo 6 relaciona com os cargos Diretor Nacional, Diretor Distrital, 

Chefe de Departamento e Chefe de Secção. Quais os cargos ou categorias  

que correspondem com os Diretores das Escolas e professores? 

 Como são julgados os trabalhadores das lojas e restaurantes? Segundo 

informções, alguns patrões não pagaram os salários como devem e muitos 

estrangeiros vieram para procurar empregos em Timor-Leste. O Governo 

deve criar um mecanismo para controlar.   

Depois das intervenções dos Deputados, o Presidente deu tempo ao Primeiro- 

Ministro e a Ministra das Finanças responderem.  

• Respostas do Governo: 

 Segundo a Ministra das Finanças, o Governo alocou o dinheiro de acordo 

com as necessidades dos distritos e dos projetos em cursos. Este passo é 

um início simples.  O governo nunca enganou o povo porque a máquina 

do Governo andou mesmo.   

 O PM respondeu sobre o papel do PDHJ e Comissão de Anti-Corrupção-

CAC que foi levantado pela Sra. Deputada Cipriana Pereira (FRETILIN). 

Ele disse que o papel do PDHJ é controlar ou reduzir as violações. O 

papel da CAC não é controlar o papel mas a competência que não possa 

surgir contrariedades entre as instituições PDHJ e CAC. O  Governo já 

fez MoU com o Governo Português a formar Policías Judiciárias.  Sobre o 

orçamento distrial, o PM salientou esse orçamento é o que foi dito por 

orçamento do  desenvolvimento rural.   



        A Sessão Plenária de hoje foi encerrada pelo Presidente do Parlamento Nacional Sr. 

Deputado Fernando Lasama de Araújo (PD), notificando que será discutido o mesmo 

assuto na Sessão Plenária Extraordinária de Sexta-Feira de 16 de Janeiro de 2009 às 

09H00.  

 

 

Fim.  
  
 
 
Gabienete de Relações Públicas 
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